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Resumo:

O trabalho traz como objetivo analisar a mudança de paradigmas para avaliar a sustentabilidade ambiental a partir da perspectiva da 
Civilização Ecológica na China. Com esta nalidade, foi realizado um estudo de caso sobre Guizhou, uma das províncias com maior 
índice de pobreza e menor urbanização do país. O marco teórico que sustenta esta análise provém da teoria sociológica da Sociedade 
de Risco de Beck (2000, 2010, 2011) e das discussões sobre as recentes transformações do conceito de Civilização Ecológica chinesa 
(Pan, 2016; Zhang, 2021; Weins et al., 2023). A investigação cumpre ns exploratórios e adota a pesquisa exploratória e documental 
para coleta de dados. Os primeiros resultados indicam que os indicadores e ferramentas de mensuração da Civilização Ecológica na 
província tem um enfoque mais qualitativo que quantitativo, combinado com metodologias de mensuração de dados amplamente 
adotadas, como os métodos de decisão multicritério Fuzzy, TOPSIS e AHP. O estudo aponta caminhos alternativos no debate 
sobre sustentabilidade.
Palavras-chave: governos subnacionais, riscos ambientais, sustentabilidade, China.

Abstract:

e main objective of this paper is to analyze the paradigm shi for assessing environmental sustainability in the context of 
Ecological Civilization in China. To this end, a case study of Guizhou, one of the provinces with the highest poverty rates and lowest 
urbanization in the country, was carried out. e theoretical framework underpinning this analysis is based on the sociological 
theory of Risk Society by Beck (2000, 2010, 2011) and the discussions about the recent transformations of the concept of the 
Chinese Ecological Civilization (Pan, 2016; Zhang, 2021; Weins et al., 2023). e research fullls exploratory purposes and adopts 
bibliographic and documentary analysis and selection for the understanding of the topic and the case study. Early results indicate 
that the indicators and assessment tools of Ecological Civilization in the province have a qualitative rather than quantitative 
approach, combined with widely adopted data measurement methodologies, such as Fuzzy, TOPSIS and AHP multi-criteria 
decision methods. e study points to alternative paths in the sustainability debate.
Keywords: Sub-national Governments, Environmental Risk, Sustainability, China.

Resumen:

El principal objetivo de este trabajo radica en analizar el cambio de paradigma para evaluar la sostenibilidad medioambiental desde 
la perspectiva de la civilización ecológica en China. Con este n, se realizó un estudio de caso de Guizhou, una de las provincias con 
mayor índice de pobreza y menor urbanización del país. El marco teórico que sustenta este análisis se basa en la teoría sociológica 
de la sociedad del riesgo de Beck (2000, 2010, 2011) y las discusiones sobre la transformación reciente del concepto de la 
civilización ecológica china (Pan, 2016; Zhang, 2021; Weins et al., 2023). La investigación cumple nes exploratorios y adopta 
el estudio y la selección bibliográca y documental para la comprensión del tema y del estudio de caso. Los primeros 
resultados indican que los indicadores y herramientas de evaluación de la civilización ecológica en la provincia tienen un 
enfoque más cualitativo que cuantitativo, combinado con metodologías de medición de datos ampliamente adoptadas, 
como los métodos de decisión multicriterio Fuzzy, TOPSIS y AHP. El estudio apunta caminos alternativos en el debate sobre 
sostenibilidad.

Autor notes aAutor de correspondencia. Correo electrónico: najaraagripino@gmail.com

https://orcid.org/0000-0001-8659-8258
https://orcid.org/0000-0003-1345-6720
https://doi.org/10.11144/Javeriana.papo30.mmsp


Papel Político, 2025, vol. 30, ISSN: 0122-4409 / 2145-0617

Palabras clave: gobiernos subnacionales, riesgos ambientales, sostenibilidad, China.

Introdução

Em sua obra A Riqueza das Nações, estudo seminal para a economia, Adam Smith (1996) apresentou
a concepção de que o enriquecimento econômico de uma nação é requisito fundamental para o seu
desenvolvimento. Para o autor, a riqueza é resultado do trabalho, que consistia na transformação de recursos
naturais em coisas para uso das pessoas (Cechin, 2010). Entretanto, os resultados da industrialização e
urbanização decorrentes do sistema capitalista, trouxeram consequências sociais e ambientais que levantaram
debates acerca do conceito de desenvolvimento na obra de Smith, provocando a reexão sobre a relação do
desenvolvimento com o bem-estar e justiça social (Sen, 2000).

Autores como Amartya Sen e Celso Furtado propuseram o aprofundamento da denição de
desenvolvimento, englobando aspectos não-econômicos e que estariam relacionados à melhoria da qualidade
de vida e oportunidades para a população, tais como, expansão das capacidades humanas e garantias de
liberdade (Sen, 2000), incentivo às formas coletivas de consumo e redução de desperdícios promovidas pelos
padrões atuais de consumo privado, e reformas políticas em direção ao progresso (Furtado, 1974).

Diante da complexidade social, cultural e mercadológica global, cou evidente que o crescimento material
e quantitativo em si não é o suciente para promover o desenvolvimento e enriquecimento dos países. Muito
mais do que riquezas materiais, o desenvolvimento deve garantir a associação com cuidados socioculturais e
ambientais.

Reexões nesse sentido, iniciadas principalmente na década de 1960 quando as catástrofes ambientais
adquiriram dimensões planetárias, conduziram a comunidade global à busca por uma mudança de paradigma
que visa conciliar o desenvolvimento com a preservação ambiental, de modo a garantir a qualidade de vida
da sociedade atual e das futuras gerações. Nesse contexto, a questão ambiental começa a ganhar o status de
problema político e coletivo a ser solucionado por todos.

Entender os impactos ambientais como uma dimensão política, é questão fundamental para que os
Estados formulem e apliquem ações e políticas públicas direcionadas para frear os efeitos nocivos do sistema
econômico e a lógica de consumo vigente sobre o ambiente natural (Leipert, 2002).

Para Beck (2010), os efeitos da globalização, como as crises econômicas, crescimento do nacionalismo e
catástrofes ecológicas, estão dentro do conceito de sociedade de risco, sendo um fenômeno democrático e que
afeta a todas as nações e sociedades. O intuito dessa teoria é evidenciar que não existem riscos globais, mas
problemas comuns que podem ser potencializados por conitos em torno de questões étnicas, nacionais e de
recursos, os quais têm lugar desde o m do confronto Oriente/Ocidente (Guivant, 2001).

No caso da China, país pós-revolucionário e de economia predominantemente agrária até a década de
1980, o processo do que Beck chama de primeira modernização, não só ocorreu de forma tardia, mas
também enquanto muitos países industrializados entraram em uma fase de uma segunda modernização na
qual a gestão (transnacional) dos riscos produzidos pela primeira modernização assumiu um papel central.
A modernização na China demandou sacrifícios ambientais e a forçou a assumir os riscos inerentes à
industrialização, que, no entanto, seriam necessários ao desenvolvimento econômico e à redução da pobreza.
Para tanto, foram empreendidas a alavancada da indústria pesada, desenvolvimento da agricultura e abertura
econômica (Nonnenberg et al., 2021).

Além disso, a manutenção de empresas privadas contribuiu para torná-la potência manufatureira
(Nonnenberg et al., 2021). Com isso a China assumiu externalidades da produção industrial de países ricos
que dessa forma conseguiram diminuir os seus problemas ambientais (Lord, 2018).

Como resultado e tendo em vista sua densidade populacional, a China produziu riscos ambientais que
exercem forte impacto na saúde humana e qualidade de vida, como a exaustão dos recursos hídricos, uso
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excessivo de terras agrícolas, riscos geológicos e poluição atmosférica transfronteiriça (Peng & Deng, 2021).
A partir desse cenário, Chang (2017) dene o país como uma sociedade de risco complexa, cujos riscos
produzidos têm se tornado uma ameaça sem precedentes à comunidade global.

A partir dessa problemática, a nova geração de líderes chineses tem compreendido a grande importância
de alinhar o crescimento econômico à proteção de uma vasta gama de bens públicos (Teng & Wang, 2021),
ao mesmo tempo em que busca resgatar o conceito tão presente na sua losoa política, o de coexistência
harmoniosa entre homem e natureza. Com esse compromisso, a China tem enfrentado grandes desaos,
ao passo que também tem alcançado grandes resultados. A mudança de um paradigma de desenvolvimento
industrial para o desenvolvimento ecológico vem sendo conduzida com o alinhamento entre os governos
locais e o plano nacional de desenvolvimento econômico.

A criação em 2018 de cidades e condados modelos para a construção da Civilização Ecológica tem
sido talvez o plano de promoção do desenvolvimento verde mais ambicioso já em curso (Chen & Shi,
2022). Contudo, para implementar esse plano, a China tem como diculdade a formulação de métricas e
indicadores para mensurar a Civilização Ecológica e os ganhos e riscos do desenvolvimento econômico, social
e tecnológico do país (Chen & Shi, 2022).

De um modo geral, para que os indicadores de sustentabilidade convertam-se em instrumentos de um
processo de mudança rumo à governança ambiental é necessário abranger dimensões que permitam a
mensuração de diferentes aspectos, de modo a apreender a complexidade dos fenômenos sociais; possibilitar
a participação social no processo de denição do desenvolvimento; comunicar tendências, subsidiando o
processo de tomada de decisões; e relacionar variáveis considerando a dinâmica do fenômeno (Guimarães &
Feichas, 2009). Na denição de indicadores, muitas vezes prevalece uma visão normativa baseada em normas
liberais e ocidentais, como a “boa governança” às quais a China está desenvolvendo contrapropostas nos seus
próprios termos (Weins et al., 2020).

Como o maior emissor de Gases do Efeito Estufa (GEE) e considerando a meta de atingir o pico de emissão
de CO2. até 2030 e a neutralidade do carbono até 2060, a China é hoje um grande protagonista nas 
discussões sobre mitigação climática (Zhang et al., 2022).

Por essa razão, o estudo pretende analisar a mudança na avaliação da sustentabilidade ambiental a partir da
perspectiva da Civilização Ecológica na China. Como recorte, pretende-se analisar a província de Guizhou,
uma das províncias com maiores índices de pobreza e de menor urbanização do país, para identicar
alternativas (não hegemônicas) na denição de desenvolvimento. O arcabouço teórico que sustenta essa
análise parte da análise em Weins et al. (2023) sobre os paralelos entre as transformações na Sociedade de
Risco de Beck (2000, 2010, 2011), Beck et al. (1994) e a Civilização Ecológica chinesa (Pan, 2016; Zhang,
2021). Para o alcance do objetivo proposto, a pesquisa cumpre ns exploratórios e adota o levantamento e
seleção bibliográca e documental para a compreensão do tema e estudo de caso.

Na próxima seção são apresentados os métodos utilizados neste estudo, antes de uma breve
contextualização do paradigma da Sociedade de Risco na seção três. A quarta parte traz uma discussão sobre
a transição do paradigma industrial para a preservação sob a Civilização Ecológica que fornece as bases para
a seção cinco que apresenta a exploração do estudo de caso da zona piloto de Guizhou. Na seção seis são
apresentados a discussão e conclusão do estudo.

Métodos

Esta contribuição possui enfoque qualitativo de caráter descritivo realizada por meio da análise bibliográca
e documental. Para a coleta de dados foram utilizadas as bases Web of Science (WOS), Springer e banco de
dados da Revista de alcance internacional Sustainability.
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Para a busca dos artigos foram utilizados os descritores “Ecological Civilization”, “Sustainability”, e “China”
com combinação booleana “or” e “and”. A partir do resultado delimitou-se os documentos para apenas artigos
cientícos publicados em inglês com recorte temporal de 2000 a 2023.

Para a seleção dos artigos que compuseram o estudo, foi realizada a leitura preliminar dos títulos e resumos
dos trabalhos, identicando objetivo e objeto das pesquisas. No total, foram utilizados 30 artigos da base Web
of Science, 5 artigos da Springer e 7 artigos da Sustainability.

Os dados foram coletados entre os meses de fevereiro e março de 2023 com o intuito de levantar
informações sobre os principais estudos internacionais desenvolvidos sobre a Civilização Ecológica chinesa.
Após busca no banco de dados, o processo de exclusão dos artigos seguiu o critério da relevância ao tema.
Em seguida, procedeu-se a análise de conteúdo em três etapas, conforme proposto por Bardin (2016): pré-
análise, descrição analítica e interpretação inferencial.

De modo a complementar a pesquisa e construir suas bases teóricas, ainda foram utilizados livros, artigos
e relatórios institucionais do governo chinês e instituições internacionais, sobre as temáticas da Sociedade
de Risco, Economia e estudos sobre a província de Guizhou. O critério para a seleção dos materiais nessa
etapa nal de busca bibliográca foram os dados complementares necessários para a compreensão do tema
em análise e caracterização do objeto de estudo.

O paradigma ambiental frente à sociedade de risco

A nova conguração da dinâmica econômica internacional tem ampliado as discussões sobre temas hoje
de interesse internacional amplo, como o agravamento da crise climática. Concomitante aos problemas
ocasionados pela ideologia capitalista e seu padrão de produção e consumo, a crise ambiental surge como um
problema de larga escala e que põe em risco a segurança e a preservação da vida no planeta.

Beck (2000) em sua análise sobre as transformações ocorridas na sociedade industrial vericou que
a dinâmica desse processo destrói seus próprios fundamentos fazendo emergir uma sociedade de risco,
cujo conceito remete à acumulação de riscos -ecológicos,  militares,  nanceiros,  terroristas,  bioquímicos  e
informacionais-  presentes  na  sociedade  moderna.

A tese central dessa teoria seria a conguração de uma sociedade de risco como reação aos impactos
negativos da industrialização e modernização. Desta feita, enquanto na sociedade industrial e de classes os
debates concentraram-se em torno da distribuição desigual da riqueza social produzida (os “bens” da primeira
modernidade), na sociedade de risco a preocupação centra-se na equalização dos efeitos colaterais dessa
modernização (os “maus” na segunda modernidade), dentre os quais os inigidos ao meio ambiente e às
sociedades periféricas oriundos da radicalização da produção industrial, reexo da globalização capitalista
(Beck, 2011; Brouwers & Pereira, 2011). Se o progresso tecnocientíco desencadeou um cenário de perigos
imprevisíveis, por outro lado, também evidenciou caminhos para mudanças estruturais nos padrões do
modelo da modernidade.

Para Beck (2000, p. 3) e Motta (2009), à medida em que os riscos se perpetuam em todas as sociedades, a
sociedade moderna progressivamente assume uma forma de reexividade a qual representa “a possibilidade de
uma (auto)destruição criativa de toda uma sociedade: a sociedade industrial”. O sujeito dessa transformação
seria a sobreposição da modernização ocidental sobre a sociedade industrial.

Beck (2000) argumenta ainda que, se a primeira modernização representou a princípio a
descontextualização e em um segundo momento, a reconguração das formas tradicionais de sociedade pela
industrial, a segunda modernidade (reexiva) por sua vez, representa inicialmente a descontextualização e
posteriormente, a recontextualização da sociedade industrial para uma nova conguração de modernidade.
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Essa modernização da modernização, como mencionada pelo próprio autor, propõe uma nova percepção
dos riscos da atualidade, na qual, rompe-se a ideia do distanciamento entre aqueles que causam os danos e
aqueles que são prejudicados por eles (Beck, 2010; Brouwers & Pereira, 2011).

Embora iniciada em sociedades ocidentais, pioneiras no processo de industrialização, a modernidade
reexiva tornou-se globalizada a partir do compartilhamento dos riscos como terrorismo, crises nanceiras e
mudanças do clima por todas as sociedades (Beck, 2011), sobretudo após o período da Guerra Fria no qual
o autor desenvolveu suas ideias. As raízes da teoria da sociedade de risco se desenvolveram na Europa entre
vários autores, sendo Ulrich Beck, Anthony Giddens e Scott Lash (Beck et al., 1994) os proponentes centrais.
No entanto, por essas bases, a teoria analisa principalmente as condições complexas das sociedades capitalistas
pós-independência, e com características neoliberais.

Tratando-se especificamente de um país com sistema político socialista, há de se considerar na análise que 
esses apresentam outra instância crítica de modernidade comprimida (Chang, 2017). Os países em 
desenvolvimento, como a China, consistem em uma modernidade comprimida muito mais complexa que as 
sociedades capitalistas em desenvolvimento. Para Chang (2017), a complexidade mútua dos elementos 
sistêmicos e sociopolíticos que se convergem nos sistemas socialistas1 e pós-socialistas  desencadearam uma 
complexidade civilizacional nunca antes vista.

No caso da China, o processo de modernização ocorrido de forma tardia a partir da sua (re)inclusão na 
economia global, teve como característica assumir riscos inerentes ao processo de industrialização, que 
seriam necessários ao desenvolvimento econômico e redução da pobreza (Nonnenberg et al., 2021). 
Somado a isso, a coexistência entre as regras e práticas capitalistas e socialistas de mercado, a economia 
socialista de mercado, tem produzido efeitos colaterais dispendiosos, uma vez que as respectivas condições 
socioeconômicas e os efeitos dos princípios socialistas e capitalistas são intricadamente distorcidos em razão 
de suas características mutuamente antagônicas (Chang, 2017). Por essa razão, Chang (2017) situa o país 
como uma sociedade de risco complexa na qual o modelo de desenvolvimento se converteu em um dos 
principais geradores de riscos físicos e sociais para a comunidade global.

Para Foster (2017), apesar de a China ter adotado aspectos capitalistas para o alcance do socialismo, 
as ideias e objetivos socialistas nunca foram abandonados, conservando características importantes de 
uma sociedade pós-revolucionária. Com as reformas empreendidas no período pós-Mao, especialmente as 
realizadas a partir da década de 1990, o Estado chinês manteve sua legitimidade, ao proporcionar benefícios 
à população, em especial à classe média urbana. Enquanto a legitimidade de desempenho considerava 
apenas os benefícios, o dever do Estado consistiu na tarefa clássica da distribuição de bens da primeira 
modernidade, isto é, em manter o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e a redistribuição da 
riqueza para a estabilidade política. Contudo, juntamente com o crescimento econômico, veio a 
necessidade de aumentar as despesas governamentais e a abertura para investimento estrangeiro direto, 
adicionando riscos aos critérios de legitimidade do desempenho do Estado e requerendo uma reforma no 
nível de capacidade estatal (iers, 2003).
    No ano de 2003, dois anos depois de entrar na Organização Mundial do Comércio (OMC), o então 
presidente Hu Jintao proporia uma mudança de paradigma no propósito de desenvolvimento do país, na qual
o desenvolvimento deveria considerar além dos aspectos econômicos o desenvolvimento social abrangente.
Essa proposta posteriormente passou a integrar a teoria do desenvolvimento cientíco, 

 2   caracterizada pelo
desenvolvimento socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável, sendo incluída na Constituição do
Partido, tornando-se um marco na mudança da gestão governamental da China. No entanto, nesse período a
mitigação climática ainda não era considerada uma questão de legitimidade por parte do governo chinês, mas
apenas como uma responsabilidade internacional e interesse nacional (Teng & Wang, 2021).

Evidentemente, nas últimas duas décadas a China experenciou profundas mudanças nos aspectos sociais,
ambientais e econômicos. Sua rápida expansão urbana demandou o aumento do consumo de energia,
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desmatamento acelerado e consequentemente resultou na poluição do ar, redução dos recursos hídricos e 
surgimento de ameaças à saúde humana decorrentes das mudanças climáticas, além dos registros frequentes 
de desastres naturais (Li et al., 2022; Guo & Qiao, 2020). O rápido desenvolvimento, somado ao tamanho 
do país e de sua população3  tornaram as questões ambientais nacionais ameaças para o resto do mundo, o 
que está associado não somente aos impactos de suas demandas sobre os preços mundiais, mas também, à 
poluição transfronteiriça e suas contribuições para a mudança do clima (Ferreira & Seleguim, 2012).

Neste ponto, é necessário que se abra um parêntese para esclarecer que, embora a China seja o país que 
mais emite CO2 em termos absolutos, a sua extensão territorial e densidade demográfica faz com que a sua 
comparação com países de menor extensão seja discrepante. Contudo, ao analisar de forma per capita o 
consumo do país, esse fica na 47ª posição, abaixo de países como Catar, Canadá, EUA, Japão e Austrália 
(Ritchie et al., 2020). Isso evidencia que, mesmo a China sendo um país com dimensões continentais, com a 
segunda maior população do globo, e em processo de desenvolvimento tardio, sua emissão per capita de 
CO2 índice mais adequado para medir proporcionalmente a emissão do país é ainda menor que 46 países 
com menor população e cujo desenvolvimento encontra-se em fim de ciclo.

Contudo, quando em 2007 a China ultrapassou os Estados Unidos na emissão de GEE, a comunidade 
internacional tornou-se mais atenta e crítica quanto ao desenvolvimento do país. Como resposta, no 
mesmo ano foi discutida a publicação do Programa Nacional para as Mudanças Climáticas, tornando a 
mudança climática a questão chave do governo. Em 2008 com a criação da primeira agência governamental 
formal para a governança do clima, a política climática torna-se gradualmente independente das políticas 
energéticas e de conservação e passa a integrar os Planos Quinquenais. Em 2011 as metas de alterações 
climáticas ganharam status jurídico vinculadas ao 12ª e 13ª planos quinquenais. Nesse mesmo ano é iniciada 
uma série de programas pilotos nas cidades para redução do teor de carbono. Em 2012 as taxas de 
crescimento do PIB regional deixam de ser critérios únicos de avaliação do desenvolvimento e são 
integradas a sustentabilidade e proteção ambiental local (Teng & Wang, 2021).

A partir de 2018, a governança climática passa então a ser gerida como um sistema global sob um único 
ministério de Ambiente e Ecologia (Wang, 2018) com intuito de evitar sobreposições e contradições políticas, 
princípio do pensamento da Civilização Ecológica (Zhou, 2021). A partir dessas mudanças, as alterações 
climáticas convertem-se em uma nova fonte de legitimidade do desempenho, tal qual a proteção ambiental 
(iers, 2003), conduzindo a governança climática na China a nova compreensão sobre os contextos e 
políticas nacionais como uma aprendizagem mútua entre o país e a comunidade internacional em direção 
ao futuro comum da humanidade.

Para Qi et al. (2007), no âmbito doméstico, os esforços do governo chinês para as mudanças do clima 
estão relacionados e subordinados às questões energéticas e de desenvolvimento, já em cenário 
internacional, estão alinhados com uma liderança dos países desenvolvidos para adoção de ações de 
mitigação das emissões de GEE seguindo os princípios da responsabilidade comum, mas diferenciada da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

A China tem demonstrado consciência sobre os riscos do seu progresso econômico e tecnológico e tem 
assumido políticas progressistas pioneiras para lidar e reduzir eles, como as chamadas “áreas de demonstração 
do socialismo”. No futuro pretendido pelo governo chinês, a busca por uma alternativa ao crescimento 
industrial desmedido é apresentada como uma ideologia de eco-civilização (Gare, 2012; Zhang, 2021), 
alcançado pelo ideal da harmonia entre sociedade e natureza, um passo ambientalista para um mundo menos 
focado na economia e com maior equidade na distribuição dos recursos e controle dos riscos ambientais sob
o prisma da “Civilização Ecológica” (shengtai wenming) (Hansen et al., 2018).
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A transição do paradigma industrial para o paradigma da preservação
ambiental na China

A Civilização Ecológica emergiu como uma proposta criativa aos problemas surgidos nos processos de 
transição entre as civilizações agrícolas e industriais. Embora seu conceito tenha sido inicialmente cunhado 
pelo lósofo alemão Iring Fetscher por volta de 1978 e retomado em obras soviéticas entre os anos de 
1983-1984 como uma losoa ecológica para lidar com um problema geral da civilização, em pouco tempo a 
proposta foi integrada ao marxismo chinês assumindo papel central nas discussões sobre o desenvolvimento 
da China (Foster, 2017; Xu et al., 2022).

De acordo com Pan (2016), o conceito chinês da CE foi formulado inicialmente pelo economista agrícola 
Ye Qianji ainda em 1984 a partir das perspectivas da ecologia e da losoa ecológica. Enquanto a dimensão 
cientíca desse conceito foi inuenciada pela concepção ocidental, a dimensão losóca da ecologia é
originada na China já há mais de 2500 anos, no Tao Te Ching (道德  ). Assim, a CE na China foi concebida 
como uma combinação da ecologia enquanto um conceito natural, e da civilização enquanto um conceito 
humano, sendo o seu núcleo as relações entre o ser humano e a natureza. A origem da CE é, então, atribuída 
à filosofia chinesa que pensa na convivência harmônica entre homem e natureza e se deve à necessidade em 
se compreender e definir as relações entre o ser humano e a natureza.

O termo aparece pela primeira vez em documentos ociais chineses em 2003 em um documento político 
central sobre reorestamento (Foster, 2017; Xu et al., 2022). Contudo, apenas em 2007 é apresentado pelo 
Partido Comunista da China (PCCH), no 17º Congresso Nacional como um apoio ao conceito de Hu 
Jintao sobre desenvolvimento cientíco. A importância política do termo veio em 2012, no 18º Congresso 
do PCCH quando o presidente Xi Jinping apontou a Civilização Ecológica como um panorama 
importante para a criação de leis e políticas ambientais, no mesmo ano passa a integrar a constituição e 
guiar as ações governamentais (Foster, 2017; Xu et al., 2022).

O que caracteriza a Civilização Ecológica como alternativa única para o desenvolvimento sustentável na 
China é a introdução de dois elementos principais adicionados aos componentes ambientais, econômicos e 
sociais, que seriam a política e a cultura. Essa abordagem mais holística do habitual tripé do 
desenvolvimento sustentável inclui o papel político de autoridade central e liderança, planejamento 
mais abrangente e responsabilidades baseada na consideração dos fatores culturais. Essa abordagem é 
descrita pelo governo chinês como a abordagem cinco em um. Os elementos não são necessariamente 
integrados, mas devem ser considerados como um esforço de equilíbrio que possivelmente proporcionará 
a priorização da relação harmoniosa com a natureza. Exemplo importante dos resultados dessa iniciativa 
é o esforço para restrição ecológica nas áreas sensíveis do Rio Yangtze e a paralisação de construção de 
grandes barragens (Hanson, 2019).

Os projetos pilotos provinciais são demonstrações de que a transição da sociedade industrial para a eco-
civilização podem ser transformadores. A abordagem dos cinco sistemas na Província de Zhejiang e a transição 
de modernização na província de Guizhou são dois exemplos de que a transição pode proporcionar uma 
nova economia, com a eliminação da pobreza e preservação ambiental (Hanson, 2019).

Os esforços despendidos para a implantação de cidades e condados modelos para a construção ecológica 
nacional nos últimos cinco anos têm resultado na expansão de Parques de Demonstração Industrial ou eco-
industriais (EIP - Eco Industrial Park). Os primeiros EIP foram aprovados para construção no ano de 2001, 
e em 2020 já haviam 93 parques implementados e que são responsáveis por cerca de 70% da produção 
industrial do país (Chen & Shi, 2022; Zeng et al., 2021), a maioria deles concentram-se principalmente 
nas regiões costeiras mais desenvolvidas, como apresenta o mapa da Figura 1.
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FIGURA 1.
Distribuição de Parques Eco-Industriais por províncias

Fonte: adaptado de Hong e Gasparos (2020) e Xing e Silva (2017).

A Figura 1 evidencia as tendências de rápida expansão dos EIP, sendo atualmente o único país a 
implementar iniciativas de EIPa nível nacional e em larga escala (Liu & Côté, 2017).

Para avaliar o desenvolvimento das cidades e condados que possuem parques modelos, o governo emitiu 
e implementou uma série de sistemas de índices para avaliação do nível de construção da CE, considerando 
aspectos como linhas vermelhas de conservação ecológica, construção da CE marinha, sistemas de indicadores 
da CE orientado para pessoas e proteção eco-ambiental (Chen & Shi, 2022).
  Resultaram iniciativas como mecanismos de finanças e economia verde, economia circular e de baixo 
carbono, restauração e construções ecológicas, urbanização verde, mitigação e adaptação a mudanças do clima, 
e “guerra contra a poluição”.4 Setores críticos como transporte, água, indústria, turismo, parques e reservas 
naturais, saúde pública, mineração, energia, e educação são geridos por metas e planos nacionais, provinciais e 
locais que fazem referência direta à CE (Hanson, 2019). Apesar dos já evidentes progressos, a CE se tornará 
mais significativa nos próximos quinze anos, quando, de acordo com o planejamento, o “progresso ecológico”5 
na transição do país para uma sociedade moderna será alcançado (Zhang et al., 2022). 

Quanto aos desaos para o alcance de uma Civilização Ecológica, Hanson (2019) aponta a melhoria
contínua da qualidade e conservação das águas subterrâneas, proteção contra a deserticação, entre os esforços
de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, bem como, conservação da biodiversidade, bases para a
renovação rural e proteção ecológica. Tais desaos podem ser enfrentados com mudanças de atitude, como
treinamento e educação; melhores sistemas de incentivo, incluindo a tributação, subsídios e sistemas de
redução de emissões baseados no mercado.

Contudo, é válido ressaltar, que embora a China tenha alcançado signicativas mudanças na questão
ambiental, sua taxa de melhoria ainda é mais lenta que a taxa de expansão econômica. Sua expansão territorial,
política, indústria, e de ciência e tecnologia seguem promovendo grandes impactos ambientais (Xu et al.,
2022), o que tem exigido políticas centralizadas e desenvolvimento de métricas especícas para lidar com cada
um dos fatores de impacto ambiental, como social, eciência energética e PIB.

Para Guimarães e Feichas (2009), o alcance dessas mudanças nos impactos ambientais exige considerar os
impactos positivos e negativos dessas decisões de forma estratégica, agregando as metas econômicas a outras
dimensões uma vez que o processo de desenvolvimento é impactado tanto pelo comportamento humano
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individual quanto coletivo e o ambiente natural tem seu próprio ciclo para se recuperar e conservar sua
integridade. Por essa razão, é necessário que os processos de mensuração da sustentabilidade agreguem tanto
questões qualitativas, quanto históricas e institucionais.

Para Chen e Shi (2022, pp. 7-8), a construção da CE pode ser mensurada pela taxa média de crescimento
do grau de correlação de metas por unidade de período de tempo. Desta feita, quanto maior for a taxa média
de crescimento do grau de correlação alvo por unidade de tempo, maior será a realização da construção da CE.
Considerando que o período de implementação dos planos do Comitê Central é de cinco anos, os autores
dividem o processo de construção da CE em três fases:

1. Período do Décimo Primeiro Plano Quinquenal (2006-2010).
2. Período do Décimo Segundo Plano Quinquenal (2011-2015).
3. Período do Décimo Terceiro Plano Quinquenal (2016-2020).

O sucesso efetivo da CE irá depender do nível geral de construção em cada camada de controle e seus
componentes especícos. A Figura 2 apresenta o efeito construtivo do sistema e subsistemas da Civilização
Ecológica.

FIGURA 2.
Características das diferentes fases da construção da CE

Fonte: adaptado de Chen e Shi (2022, p. 7).

A Figura 2 ilustra a melhoria dos subsistemas do habitat ecológico da Fase I para a Fase II, e uma melhoria
signicativa na Fase III quando comparado às fases anteriores. Contudo, a Fase III (2016-2020) permaneceu
com um valor de metas do ambiente ecológico inferior aos demais subsistemas da Fase III, o que pode
signicar que o ambiente ecológico ainda é um subsistema de restrição prioritário, enquanto a indústria
ecológica, os produtos verdes, a qualidade ambiental e o nível econômico foram elementos de restrição
signicativos (Chen & Shi, 2022). Os dados apresentados pela análise indicam que o entendimento dos
fatores críticos para o alcance de uma civilização harmoniosa desempenha um importante papel na promoção
da construção da Civilização Ecológica e início de uma era sustentável na China.

Em razão das características e dimensão do país, os governos locais da China são peças fundamentais nos
esforços para a governança ambiental consciente, e como forma de avaliação dos resultados provinciais, as
prefeituras são avaliadas ano a ano, mas raramente são consideradas todas as áreas da província na avaliação
contínua. De um modo geral, usam-se os métodos de decisão multicritério Analytic Hierarchy Process (AHP),
TOPSIS, e Fuzzy, aliados com metodologias como da Pegada Ecológica (a exemplo dos trabalhos de Borucke
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et al. [2013] e Guo e Yan [2016]) e ferramentas, como o Sistema de Informação Geográca (Lu et al., 2016;
Zabihi et al., 2019; Xu et al., 2022), considerando dois aspectos: investigação teórica e investigação in loco. A
investigação teórica considera principalmente o nível nacional, provincial e urbano, já a investigação prática
considera a construção de sistemas de avaliação de objetos especícos e o desenvolvimento de um indicador
que considere a relação entre cada sistema e o seu desenvolvimento dinâmico (Xu et al., 2022).

Contudo, como um processo em curso, ainda existem muitas lacunas na análise da Civilização Ecológica
chinesa, uma vez que raramente todas as cidades e condados das províncias são abrangidos na análise. Além
disso, as avaliações não têm sido contínuas, e a falta de comparação espacial compromete a compreensão da
realidade da província como um todo (Xu et al., 2022). Xu et al. (2022) apontam ainda que os atuais métodos
de avaliação são relativamente simples, carecendo de uma abordagem mais abrangente das regiões analisadas.

Guizhou: uma província modelo em eco-civilização

Apesar dos avanços na problemática ambiental desde a inserção dos princípios da Civilização Ecológica nos
planos governamentais da China, sobretudo no que compete a relação entre reforma econômica e ecológica,
para Hanson (2019), o desenvolvimento institucional da CE desde o governo central até os níveis locais ainda
está incompleto. Além disso, a participação pública na construção da Civilização Ecológica ainda enfrenta
diversas lacunas. Embora a população chinesa entenda a importância de uma alimentação segura (Martindale,
2019) e relacione a saúde humana à saúde dos ecossistemas (Wu et al., 2023), ainda são poucas as informações
fornecidas aos cidadãos sobre estilo de vida e consumo verde (Liu et al., 2016; Hase Ueta, 2023). Também
é possível destacar os conitos entre o rápido crescimento do consumo da população urbana e a proposta de
uma sociedade moderadamente próspera (Hanson, 2019).

O grande desao a ser enfrentado agora está em promover uma melhor coordenação entre os vários níveis
subnacionais e nos mais variados aspectos. Além disso, é necessário criar uma estrutura legal que abranja os
mais diversos enfoques da Civilização Ecológica, como o estabelecimento de uma abordagem especíca para
a legislação ambiental e que contemple as bases para a CE. Os avanços nesse sentido podem vir da designação
e desempenho das províncias e cidades pilotos da CE. Províncias como Fujian, Guizhou, Zhejian e Jiangxi são
exemplos de experiências positivas para recuperação de áreas degradadas, crescimento econômico e melhorias
ambientais (Hanson, 2019).

O caso de Guizhou, província localizada no sudoeste da China, área de demonstração de reforma para a
Estratégia de Desenvolvimento do Oeste do país, é um caso bem sucedido de consolidação da redução da
pobreza, economia aberta, inovação para o desenvolvimento da economia digital e construção da CE (Global
Footprint Network, 2016).

Guizhou é uma das regiões mais afetadas pela pobreza na China, e é responsável por um sétimo da pobreza
total do país. A província está no centro da zona cársica  6   do leste asiático, a maior e mais complexa do
mundo. Sua área total é de 176,200 km², sendo 63,80 % desse território zona cársica (Yuan et al., 2022).
Guizhou é uma importante base do setor de carvão e fósforo, principais contribuidores da emissão de
carbono no país. A província abrange seis condados (Guiyang, Liupanshui, Zunyi, Bijie, Anshun, Tongren),
três regiões autónomas de minorias étnicas (Buyi-Miao Prefeitura Autónoma de Qianxinan, Prefeitura
Autónoma de Miao-Dong de Qiandongnan, Buyi-Miao Prefeitura Autónoma de Qiannan), e oitenta e oito
cidades (distritos ou zonas especiais) totalizando 36.229.500 habitantes, desses, 36,1 % são minoria étnicas
(Teng et al., 2022; Chen et al., 2021; Wang et al., 2004; Yuan et al., 2022).

Entre suas características geográcas, Guizhou se destaca como uma área montanhosa e de colinas que
representam 92,5 % do total da província, sendo as principais a Montanha de Wumeng, Montanha de Dalou,
Montanha de Miaoling e Montanha de Wuling (Food and Agriculture Organization of the United Nations,
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2020). De oeste para leste, a área da província abrange os rios Yangtze e Pérola (Li et al., 2022). Em razão da 
sua geograa, desastres como secas e inundações são frequentes.

O rápido crescimento populacional de Guizhou entre as décadas de 1970 e 1990 ocasionou uma sobrecarga 
no uso do solo para produção de 48 % além da capacidade da província (Teng et al., 2022; Wang et al., 2004), 
ocasionando uma degeneração das terras agrícolas e qualidade dos solos obrigando os agricultores a degradar 
as orestas para manter o cultivo das terras. Para produzir alimentos para subsistência, 80 % das terras foram 
cultivadas em colinas e áreas montanhosas com declives superiores a 6º, resultando na exposição das rochas 
(Wang et al., 2004; Li et al., 2022). Como consequências, a deserticação, a escassez da água potável, redução 
da biodiversidade, degradação das orestas e diminuição dos ecossistemas regionais tornaram-se alarmantes, 
agravando ainda mais a pobreza da população local (Teng et al., 2022).

Enquanto nas regiões mais desenvolvidas da China a preocupação com o desenvolvimento centra-se no 
estabelecimento de um novo paradigma para a transição de uma economia industrial para a economia verde, 
em Guizhou o grande desao ainda estava em superar a economia predominantemente agrária e as práticas 
ultrapassadas de cultivo para uma economia sustentável focada na redução da pobreza extrema e eliminação 
das práticas produtivas que ampliam as diculdades da região (Donaldson, 2007).

Para desenvolver a região e outras províncias com características semelhantes, os projetos de Compensação 
Ambiental na China têm sido implementados em diferentes escalas, como o Projeto de Proteção das Florestas 
Naturais (NFPP) de 1998 e o Projeto de Conversão de Terras Inclinadas (SLCP) de 2002 (Delang & 
Yuan, 2015). Os esforços nesse sentido têm por objetivo incentivar os agricultores locais a utilizarem 
serviços ecossistêmicos sem degradar o ambiente que os fornece (Zhou et al., 2014). Contudo, compensar 
razoavelmente uma região cársica não é uma tarefa simples e que se possa alcançar em curto prazo.
Chen e Kagatsume (2018) afirmam que a implantação do programa de conservação ambiental em Guizhou, 
que teve início no ano de 2002, pode ser dividida em duas fases. Na fase I que compreende o período de 
2002 a 2007, cerca de 10 % das terras cultivadas foram convertidas em florestas ou pastagens e dois milhões 
de agricultores fizeram parte do Programa Grão-por-Verde (GTGP).7 A fase II, que compreende os anos de 
2007 a 2012, paralisou as práticas de florestação de terras e os agricultores receberam subsídios em dinheiro 
ao invés de grãos. O estudo indicou que o GTGP impactou em todos os setores da economia de Guizhou.

Na fase I o GTGP teve efeito positivo sobre a promoção da migração dos trabalhadores do campo para 
fora do setor agrícola. Contudo, na fase II os agricultores rurais que saíram do setor agrícola encontraram 
diculdades em conseguir empregos locais, precisando migrar para outras regiões em busca de trabalho. 
Com a diminuição da população, o crescimento econômico local registrou um declínio, deixando 
evidente que para além das preocupações ambientais, o governo de Guizhou deveria considerar os impactos 
econômicos de forma eciente para apoiar o desenvolvimento regional (Chen & Kagatsume, 2018).
   Assim, em 2016 Guizhou foi inserida no projeto para consolidação da Civilização Ecológica como uma 
área piloto, e em 2017 a capital Guiyang foi também aprovada como uma área piloto de reforma financeira 
verde e de inovação, projeto batizado como “Nova Área de Gui’an” (Ou & Pan, 2023). Os dois projetos 
complementam-se e têm se destacado positivamente como uma oportunidade para a construção da CE no 
país (Huang & Zang, 2019). Quando esses projetos foram definidos em 2017, Guizhou apresentava um dos 
crescimentos econômicos mais lentos do país e um dos PIB mais baixos (CNY 37 956 ou 5477 USD,8 63,6 
% abaixo da média nacional). Sua taxa de pobreza também era bastante alta, 7,75 %, mais que o dobro da 
taxa nacional (3,10 %) (Asian Development Bank, 2019). 

A partir de 2018, quando ocialmente foi lançado o Projeto Piloto Guizhou durante o Fórum 
Internacional da Civilização Ecológica de Guiyang (United Nations, 2021), houve um salto signicativo no 
desenvolvimento econômico da região, melhoria da qualidade de seus ecossistemas. Além disso, Guizhou 
aderiu ao mais rigoroso sistema de proteção ambiental com medidas de controle da poluição com o 
desenvolvimento cíclico e de baixo carbono (Global Footprint Network, 2016).
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Com a adesão ao fundo de desenvolvimento econômico e proteção ecológica, o governo de Guizhou 
implementou três estratégias: redução da pobreza, big data e proteção ecológica (Huang & Zang, 2019). 
Desde a implantação do projeto, em termos econômicos e tecnológicos, Guizhou conquistou importantes 
resultados, como a industrialização digital e tecnológica, com crescimento da economia digital em primeiro 
lugar em todo o país durante sete anos consecutivos; estabelecimento de grandes empresas tecnológicas 
nacionais e estrangeiras, a exemplo da Apple Inc., Huawei Technologies Co., Tencent Holdings Ltd. e Alibaba 
Group Holding Ltd. Além disso, o crescimento das receitas de sowares e outros serviços tecnológicos 
atingiu quase 88 %, sendo responsável por 44,5 % do crescimento econômico regional (China Daily, 2022).

Embora a eciência do subsistema econômico venha sendo maior que o subsistema ambiental (Liu et al., 
2022), a província também alcançou resultados signicativos em termos ambientais, como recuperação de 57 
% da cobertura orestal, redução da emissão de carbono e melhoria da qualidade do ar em aproximadamente 
97 % nos condados e distritos (Lei et al., 2022).

Apesar de ainda serem poucos os estudos sobre a avaliação da CE em curso na província de Guizhou, e que 
ainda existam lacunas nos modelos chineses de avaliação da CE, a partir da literatura é possível identicar que 
se aplica uma análise mais qualitativa para analisar seu progresso (Wang & Zang, 2019).

Além da abordagem dos cinco sistemas para avaliar a transição para a CE, outros índices também têm sido 
utilizados para avaliar o programa de Guizhou, a respeito da Pegada Ecológica (Global Footprint Network, 
2016), Avaliação da CE por meio do Fuzzy (Wang & Zang, 2019) e a Contabilidade de Capital Natural e 
Avaliação de Serviços de Ecossistema (NCAVES) (United Nations, 2021).

O Relatório da Global Footprint Network (GFN) realizado com o Guizhou Institute of Environmental 
Science Research and Design, mediu o consumo de recursos e serviços necessários para acomodar as 
demandas materiais de uma população, como alimentação, moradia, mobilidade e bens e serviços, serviços 
governamentais e investimentos em infraestrutura (métricas da Pegada Ecológica). A metodologia aplicada 
no estudo engloba todas as demandas, independentemente de terem sido ou não produzidas na província 
(Global Footprint Network, 2016).

O relatório indicou que 51 % da Pegada Ecológica provém do setor privado e governamental, enquanto 
os 49 % restantes são referentes ao consumo doméstico, que engloba alimentos, habitação, mobilidade e bens 
e serviços. Quanto à pegada domiciliar, o consumo doméstico das famílias das áreas urbanas é 58 % mais 
elevado que o consumo das famílias do campo. O relatório concluiu que o melhor resultado na província é 
a Pegada do Carbono para o consumo familiar, enquanto a moradia representa 67 % da Pegada Doméstica, 
sendo o principal gargalo a Pegada Ecológica do setor privado e governamental. O estudo indicou que as 
métricas utilizadas foram ecientes para analisar a CE na província e que os resultados obtidos podem servir 
de modelo para todo o país. Foi visto que apesar dos gargalos, a política do projeto piloto tem sido eciente 
no crescimento econômico sustentável em Guizhou (Global Footprint Network, 2016).

Estudos iniciais, como os realizados por Zhang et al. (2015) estabeleceram um sistema de avaliação da CE 
englobando quatro aspectos: o grau de saúde do ambiente ecológico, a intensidade do consumo de recursos 
e do ambiente, a eciência do controle da poluição de fontes não pontuais e a habitabilidade de moradores, 
totalizando 20 indicadores, com medidas para fortalecer a construção da Civilização Ecológica. Embora 
elaborado para megacidades, Wang e Zang (2019) adaptaram o sistema de Zhang et al. (2015) para aplicação 
de quatro indicadores principais e 23 indicadores secundários na avaliação de Guizhou, conforme tabela:
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TABELA 1.
Sistema de Índice de Avaliação do Nível de Construção Civil Ecológica em Guizhou

Fonte: Wang e Zang (2019).

Os pesos dos índices foram atribuídos pelo método de decisão multicritério Fuzzy, considerando dados
institucionais que posteriormente foram calculados e comparados. Os resultados do estudo apontaram
que o nível de construção da CE de Guizhou é relativamente alto, no entanto, a distribuição de nível
por prefeituras e cidades é muito desigual. A partir desses resultados, os autores recomendam acelerar a
construção da CE em diversas prefeituras e cidades, para melhorar os índices obtidos e promover o melhor
desenvolvimento econômico regional, como por exemplo, a mercantilização e capitalização dos recursos
ecológicos, comprometer-se com as estratégias nacionais de desenvolvimento verde, e aumentar as penalidades
para as indústrias conforme nível de poluição (Wang & Zang, 2019).

Outro dado relevante no estudo de Wang e Zang (2019) é com relação ao cálculo do consumo de energia
por unidade do PIB. Conforme Finkler et al. (2016), o consumo de energia é correlacionado ao crescimento
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econômico visto que quanto maior for o crescimento da indústria maior será o consumo de energia do país.
Uma vez que o PIB é o principal indicador de crescimento econômico de um país, sua correlação com o
consumo de energia aumenta à medida em que a participação industrial no PIB também cresce. Entre as
províncias chinesas, Guizhou era a que apresentava o menor PIB, e atualmente está entre as que mais crescem
durante nove anos consecutivos. Contudo, o estudo de Wang e Zang (2019) apresenta que em Guizhou a
qualidade de vida não é mais representada apenas pelo nível total do PIB, mas considera também fatores, como
investimentos em educação, infraestrutura, emissão de gases e taxação da geração de resíduos industriais. Os
dados evidenciam que o plano de Construção Civil da Civilização Ecológica tem obtido resultados positivos,
embora, ainda seja necessário criar mecanismos que possam proporcionar resultados equânimes entre as
cidades e condados da província.
   Outro estudo relevante sobre Guizhou foi o Projeto Piloto “Contabilidade de Capital Natural e Avaliação 
de Serviços Ecossistêmicos” (NCAVES pela sigla em inglês) realizado em 2017 em cinco países9 incluindo a 
China com o financiamento da União Europeia e diferentes departamentos das Nações Unidas ligados à 
implementação da Convenção sobre Diversidade Biológica. A metodologia empregada adotou cálculos de 
índices do ecossistema. Para isso, o ecossistema foi dividido em terras agrícolas, florestais, pastagens, zonas 
úmidas (incluindo águas), e ecossistemas urbanos.

A segunda conta foi da condição do ecossistema, para o qual a divisão física considerou a proporção do 
tipo de cobertura do solo e erodibilidade, condição ambiental (ar, água), condição biológica (produtividade 
primária, biodiversidade e interferência humana). Os valores foram registrados de acordo com os índices 
no período, calculando o valor médio que representa a condição do ecossistema correspondente (United 
Nations, 2021).

A partir dos índices de avaliação, em 2018 a província obteve nota 89,3 para o ecossistema, indicando um 
estado saudável. Quanto ao valor do serviço ecossistêmico foi constatado a ausência de alguns dados 
vetoriais e rasteirados para concluir a avaliação, como controle de pragas, área total do controle de pragas, 
custo de construção de reservatórios, e ausência do índice de redução de preços de vários serviços. O 
relatório concluiu que o NCAVE é um sistema ecaz no fornecimento de informações e orientação para 
promover a aplicação de resultados de avaliação ambiental em atividades econômicas e compensação 
ecológica. Como limitações sobre a província de Guizhou foi visto que a ausência de uma centralização dos 
dados coletados nas diferentes regiões da província compromete o conhecimento da realidade geral. Assim, 
foi recomendado aperfeiçoar o método de resumo de cada conta do valor do serviço ecossistêmico entre 
cada região e ecossistema; melhoramento do sistema de sensoriamento remoto para captação, 
compartilhamento e intercâmbio dos dados (United Nations, 2021).

A partir dos dados apresentados pelos estudos realizados sobre a Civilização Ecológica em Guizhou, foi 
possível concluir que a província tem alcançado resultados signicativos na recuperação das áreas 
degradadas e redução nas emissões de GEE. Além disso, a economia verde tem promovido um 
desenvolvimento histórico na região e redução da pobreza, sendo um modelo signicativo não apenas para a 
China, mas outras regiões no mundo. Como limitações do projeto piloto, os estudos indicaram a falta de 
centralização dos dados por parte das prefeituras. Além disso, a avaliação governamental não tem 
conseguido abranger a cobertura total da área da província, o que compromete a visão geral sobre como 
cada município tem sido impactado pelos programas para construção da CE.

Discussão e conclusão

A gradual reforma do sistema chinês reuniu uma complexa síndrome de riscos socialistas/pós-socialistas 
embutidas no seu processo histórico de transição de um sistema socialista para o sistema de mercado sob
o controle do Estado comunista de partido dominante. Do mesmo modo, as diversas ameaças econômicas,
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políticas, sociais e ambientais classicam a China como uma sociedade complexa de risco, que precisa
despender grandes esforços para garantir a legitimidade do poder político e a ordem econômica básica
(Chang, 2017).

Além disso, as fortes pressões internacionais em razão das emissões de GEE e mais recentemente também
pela COVID-19 e o esgotamento de fontes internas de legitimidade converteram as alterações climáticas em
uma nova fonte de legitimação da competência do Estado (Teng & Wang, 2021).

Como resposta a essas questões, o governo chinês tem adotado uma postura proativa na abordagem das
alterações climáticas e criou novas instituições a m de obter co-benefícios por meio das ações de mitigação
do clima. Tais instituições assumem a responsabilidade pelas alterações climáticas e conduzem as políticas
do clima através dos planos quinquenais. Desse modo, o estabelecimento da neutralidade do carbono como
objetivo da governança da China marca o início de uma nova era ambiental no país (Teng & Wang, 2021).

Hoje, a China desempenha um papel central para o alcance de um progresso internacional signicativo no
que se refere à mudança climática, proteção ambiental e economia verde, e a Civilização Ecológica desaponta
como uma alternativa capaz de impulsionar os demais países rumo a um futuro sustentável. Para isso, os
governos locais têm tido papel de destaque, desenvolvendo e implementando ações próprias e compatíveis
com a realidade local para o atingimento das metas ambientais.

A província de Guizhou, como área piloto para a construção da CE, tem apresentado resultados
signicativos, que vão desde a redução da emissão de carbono ao crescimento do PIB local. Além disso,
importantes indicadores têm sido utilizados para medir a CE, como consumo das famílias, eciência
energética, educação, Índice de Desenvolvimento Humano, e emissão de GEE.

Os indicadores e ferramentas de avaliação da CE na província possuem uma abordagem mais qualitativa
que quantitativa utilizando metodologias de mensuração dos dados já consolidados na literatura, como os
métodos de decisão multicritério Fuzzy, TOPSIS e AHP, aliados a metodologias como da Pegada Ecológica
e ferramentas, como o Sistema de Informação Geográca, considerando investigação teórica e investigação
in loco.

Contudo, enquanto projeto recente e em curso, os métodos de mensuração da CE na China ainda não
estão completamente denidos, bem como, apresentam lacunas no processo de coleta e processamento das
informações das áreas analisadas.

Na província, cidades e condados variam em extensão e desenvolvimento dicultando assim, a conclusão
dos ganhos reais e dos impactos da CE em cada região da província. A m de solucionar essas questões,
aponta-se como necessário um esforço conjunto das prefeituras locais para coleta de informações, bem como,
a organização de um banco de dados que reúna essas informações e possibilite uma melhor análise da realidade
dos resultados gerais em Guizhou. Outra sugestão, seria o estabelecimento de indicadores e ferramentas
ociais para mensuração da CE na China. Tais ferramentas podem ser denidas para cada província ou cidade,
conforme a realidade local.
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e política devem ser perseguidas de forma coordenada, tendo como prioridade a proteção ambiental; e por m, o 
desenvolvimento equilibrado, que visa reduzir as desigualdades nas mais diversas esferas políticas e sociais (Wu, 2011). 
O argumento populacional tem sido levantado como fator grave na literatura hegemônica sobre mudanças climáticas. 
Tais argumentos precisam de contextualização histórica e social para não reforçar conclusões neo-malthusianas. Ver Lord 
(2018) e Ojeda et al. (2020) para melhor avaliação dessa polêmica.
É uma estratégia focalizada adotada pela China no ano de 2014 para reduzir a curva de emissões de GEE (Hanson, 2019). 
“Ecological progress” é um termo usado nas primeiras traduções do conceito da Civilização Ecológica (shengtai wenming 
####) (Xue et al., 2023).
São regiões localizadas em áreas de rochas carbonáticas, como os calcários, dolomitos e evaporitos (Travassos, 2007). 
Também conhecido por Programa de Conservação de Terras Inclinadas (SLCP), é o maior programa de Pagamento 
de Serviços Ecossistêmicos (PSE) e prática de regulação de produção agrícola e rural. O GTGP objetiva a conservação 
ambiental e promoção do desenvolvimento econômico das zonas rurais pobres do interior da China (Chen & Kagatsume, 
2018).
Cambio de 6.93 RMB por 1 USD em janeiro de 2017, informado pelo Banco Central Chinês (Bank of China, s. d.). 
Brasil, Índia, México, África do Sul e China.
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